
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará.   

Processo nº. xxxxx/xxxx-x
RECURSO ADMINISTRATIVO

Recorrente: Fulano de tal
Recorrido: Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará
Fulano de tal, Analista/Técnico Ministerial fartamente qualificado nos autos do processo em epigrafe, vem mui respeitosamente perante Vossa Excelência, com arrimo no art. 31, inc. II, alínea “l” da Lei Complementar Estadual nº. 72/2008, com redação dada pela Lei Complementar nº. 100/2011, interpor o presente Recurso Administrativo contra a decisão de Vossa Excelência prolatada nos autos do processo em epigrafe, que houve por negar-me a concessão de Gratificação de Incentivo a Titulação e Desenvolvimento Funcional (GITF).

Requer que Vossa Excelência, após juízo de retratação ou admissão do recurso, remeta os autos à consideração do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça para os fins nele colimados.
Nestes Termos,
Pede Deferimento.

Fortaleza – CE, data.

Fulano de tal
Analista/Técnico Ministerial

Colendo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça
Processo nº. xxxxx/xxxx-x
RECURSO ADMINISTRATIVO

Recorrente: Fulano de tal
Recorrido: Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará
RAZÕES DE RECURSO

Fulano de tal, Analista/Técnico, vem com súpero respeito e convinhal acatamento perante esse Colendo Órgão Colegiado para apresentar as razões do RECURSO ADMINISTRATIVO contra r. decisão do Procurador-Geral de Justiça prolatada nos autos do processo em epigrafe, que indeferiu meu pedido de concessão de Gratificação de Incentivo a Titulação e Desenvolvimento Funcional (GITF), pelas razões fáticas e jurídicas que passa a expor.
1. PRELIMINARMENTE: DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

Conforme preconiza art. 31, inc. II, alínea “l” da Lei Complementar Estadual nº. 72/2008, com redação dada pela Lei Complementar nº. 100/2011, é cabível recurso contra decisões do Procurador Geral de Justiça a serem opostos no prazo de 10 (dez) dias.

No caso em espécie o ora recorrente foi cientificado da decisão vergastada em xxx/xxx/xxxx, havendo de se concluir que o presente recurso mostra-se tempestivo.
2. SÍNTESE FÁTICA
Consta dos autos Processo nº. xxxxxx/xxxxx-x requerimento por mim firmado visando à concessão de Gratificação de Incentivo a Titulação e Desenvolvimento Funcional (GITF) em percentual de 10% (dez por cento) tendo em vista a obtenção do o certificado do Curso “Cidadania Judiciária” ofertado pela Fundação Demócrito Rocha (FRD) em parceria com a Universidade Federal do Ceará.

O referido curso possui carga horária de 120 h/a (cento e vinte horas aula).

O pedido de concessão da gratificação foi precedido de pedido de autorização para participação do curso, como consta do Processo xxxxx/xxxx-x.
Muito embora não tenha sido cientificado de qualquer decisão a respeito do meu pedido de autorização para a participação do referido curso – malgrado o prazo para a Administração ter deliberado a respeito é de 30 (trinta) dias, conforme Resolução nº. 77/2011 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
, fui cientificado de decisão que houve por indeferir meu pedido de concessão de gratificação sob o fundamento de que o “servidor não obteve a autorização previa do Procurador-Geral de Justiça”. (grifo no original)
Insta salientar que essa é a segunda vez que me é negado tal gratificação pelo mesmo motivo, como consta do Processo nº. xxxxx/xxxx-x.
Eis o que há de necessário para relatar tendo em vista a compreensão do feito.
3. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Excelências, a decisão fustigada carece reparos, eis que o art. 3º, inciso IV do Provimento nº. 003/2008, com redação dada pelo Provimento nº. 37/2008, estabeleceu restrição não estabelecida na Lei Estadual nº. 14.043/07 – diploma que pretendia regulamentar -, incidindo em odiosa ilegalidade, como de resto será demonstrada a seguir.
A Lei Estadual nº. 14.043/07 – que estabelece o Plano de Cargos Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério Público do Estado do Ceará – instituiu a GITF nos seguintes termos, verbis:  

Art.34. O servidor fará jus às seguintes gratificações:
(...)
IV - Gratificação Adicional de Incentivo à Titulação e Desenvolvimento Funcional, aos servidores que auferirem titulação na escolaridade, nos seguintes percentuais:

a) 50% (cinqüenta por cento) para o título de Doutorado;

b) 40% (quarenta por cento) para o título de Mestrado;

c) 30% (trinta por cento) para o título de Especialização ou

Aperfeiçoamento que tenham como pré-requisito a graduação;

d) 20% (vinte por cento) para o título de Graduação;

e) 15% (quinze por cento) para o Curso Seqüencial;

f) 10% (dez por cento) para a conclusão de Cursos de

Desenvolvimento Funcional com carga horária igual ou superior a 120 (cento e vinte) h/a, ministrados pela Escola Superior do Ministério Público ou outra congênere ou de reconhecida proficiência pela Procuradoria-Geral de Justiça.
(...)
§2º A Gratificação de Adicional de Incentivo à titulação e Desenvolvimento Funcional incidirá exclusivamente sobre o vencimento do cargo/função, integrando os proventos da aposentadoria do servidor que a percebeu em atividade, vedada a cumulatividade.

§3º Para os fins deste artigo, considera-se Doutorado, Mestrado, Especialização ou Graduação em Curso Superior, a conclusão de curso de pós-graduação, graduação ou seqüencial, conforme o caso, devidamente

reconhecido pelo Ministério da Educação, com a outorga formal do respectivo título.

§4º O percentual previsto na alínea “e” não se aplica aos servidores cujo cargo tenha por requisito de investidura a conclusão de ensino superior. (Grifei)
Pela disciplina legal da temos que as exigências para a dita gratificação em percentual de 10% são unicamente: o aproveitamento em curso de desenvolvimento funcional com carga horária de no mínimo 120 h/a (cento e vinte horas aulas), promovida pela Escola Superior do Ministério Público (ESMP), uma Congênere ou de reconhecida proficiência. Pronto, nada mais foi exigido pela lei.
 Ocorre que o art. 3º, inciso IV do Provimento nº. 003/2008, com redação dada pelo Provimento nº. 37/2008, inovando no ordenamento jurídico, estabeleceu que - além dos requisitos estabelecidos em lei - deverá o servidor interessado obter prévia autorização do Procurador-Geral de Justiça para participar do curso de que trata art. 34, IV, alínea “f”, da Lei 14.043/2007, senão vejamos:

 “Art. 3º O requerimento do interessado, dirigido à Diretoria de Recursos Humanos, deve ser formulado por escrito e conter os seguintes dados: (...)

IV – cópias autenticadas dos seguintes documentos:

a) para Cursos de Desenvolvimento Funcional - Certificado ou Declaração de conclusão em Cursos ministrados pela Escola Superior do Ministério Público ou por instituição de reconhecida proficiência pela Procuradoria-Geral de Justiça, nas áreas de Direito, Administração, Economia, Ciências Contábeis, Comunicação Social, Serviço Social, Psicologia, Engenharia, Arquitetura, Ciências da Computação, Sistemas de Informação, Biblioteconomia, Ciências Atuariais, Estatística, Edificações, ou outras previamente autorizadas pela Procurador-Geral de Justiça, com carga horária igual ou superior a 120 horas;” (sem os grifos no original)
E prossegue o Provimento nº. 37/2008 no afã de indevidamente restringir um direito subjetivo estabelecido em lei:

Art. 3º. Os certificados ou declarações de Cursos de Desenvolvimento Funcional ministrados sem a participação do Ministério Público ou da Escola Superior do Ministério Público, nos termos do inciso IV do Art. 3º do Provimento nº 003/2008, só poderão ser equiparados aos por ele outorgados se tiver havido prévia autorização para obtenção de tal título, concedida pelo Procurador-Geral de Justiça, ouvidos a chefia imediata do interessado e a Diretoria de Recursos Humanos, conforme procedimento detalhado em anexo. (Sem os grifos no original).

Temos que o excesso em comento não constava originariamente do Provimento nº. 03/2008. Com efeito, as inovações introduzidas pelo Provimento nº. 37/2008 se deram em razão dos pedidos formulados e com o único intento de restringir um direito estabelecido em lei. 

Do contrário, qual o objetivo desse dispositivo senão o de dificultar o exercício de um direito estabelecido legal mediante o estabelecimento de subterfúgios por parte do administrador público em manifesta contrariedade ao princípio do império da lei.

No caso em espécie o ora recorrente cumpriu todos os requisitos estabelecidos em lei para obter a referida gratificação, senão vejamos:

1) É servidor do Ministério Público, porquanto a Lei nº. 14.043/2007 é destinada a servidores efetivos e comissionados do MPCE;

2) O curso é de aperfeiçoamento funcional, porquanto guarda pertinência com as atividades do MPCE na área jurídica (curso “Cidadania Judiciária”);

3) Possui carga horária de 120 h/a (cento e vinte horas aulas);

4) Foi ofertado por institui de reconhecida proficiência. Quanto a esse ponto a própria decisão já reconhece a proficiência da UFC (como deveras não podia ser de outro modo, posto tratar-se de Instituição Pública), como consta às fls. 10 dos autos.  
Então, Excelência, qual a razão de indeferir a gratificação no caso em tela??? A exigência de autorização prévia??? Ocorre que tal exigência carrega consigo a pecha da ilegalidade, como será demonstrada a seguir.

Como é cediço, a Administração Pública resta submetida ao princípio da reserva legal mais do que ao da legalidade, porquanto que somente por lei em sentido formal e material é que pode o ordenamento jurídico ser inovado para impor obrigações ou restringir direitos.
Tendo em vista o que estabelece o art. 5º, inc. II, c/c o art. 37, caput, da Constituição Federal, não constitui o regulamento administrativo meio idôneo para inovar no ordenamento jurídico para impor obrigações ou mesmo restringir direitos, conforme preleciona Di Pietro
 em ternos que se transcreve in verbis: 
“Em todas essas hipóteses, o ato normativo não pode contrariar a lei, nem criar direitos, impor obrigações, proibições, penalidades que nela não estejam previstos, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade (arts. 52, H, e 37, caput, da Constituição). Note-se que o Congresso Nacional dispõe agora de poder de controle sobre os atos normativos do Poder Executivo, podendo sustar os que exorbitem do poder regulamentar (art. 49, V).” (original sem grifos)

No mesmo sentido caminha a doutrina de Celso Antônio Bandeira de Melo
, a quem também não passou por despercebido os excessos cometidos pelo regulamentador, segundo ensinamento que transcrevemos in verbis:
“No Brasil, entre a lei e o regulamento não existe diferença apenas quanto à origem. Não é tão-só o fato de uma provir do Legislativo e outro do Executivo que os aparta. Também não é apenas a posição de supremacia da lei sobre o regulamento o que os discrimina. Esta característica faz com que o regulamento não possa contrariar a lei e firma seu caráter subordinativo em relação a ela, mas não basta para esgotar a disseptação entre ambos no Direito Brasileiro.

Há outro ponto diferencial e que possui relevo máximo e consiste em que – conforme averbação precisa do prof. O. A Bandeira de Mello – só a lei inova em caráter inicial na ordem jurídica.”  (grifei)
Já José dos Santos Carvalho Filho
 preleciona que toda a atividade da Administração deve ser pautada por um comando legal sob pena de incidir em odiosa ilegalidade: 
“O princípio da legalidade é certamente a diretriz básica da conduta dos agentes da Administração. Significa que toda e qualquer atividade administrativa deve ser autorizada por lei. Não o sendo, a atividade é ilícita.”

Igual entendimento resta firmado nos tribunais nacionais, a exemplo daquele do Supremo Tribunal Federal, conforme se verifica dos arrestos a seguir ementados:

“O princípio da reserva de lei atua como expressiva limitação constitucional ao poder do Estado, cuja competência regulamentar, por tal razão, não se reveste de suficiente idoneidade jurídica que lhe permita restringir direitos ou criar obrigações. Nenhum ato regulamentar pode criar obrigações ou restringir direitos, sob pena de incidir em domínio constitucionalmente reservado ao âmbito de atuação material da lei em sentido formal. O abuso de poder regulamentar, especialmente nos casos em que o Estado atua contra legem ou praeter legem, não só expõe o ato transgressor ao controle jurisdicional, mas viabiliza, até mesmo, tal a gravidade desse comportamento governamental, o exercício, pelo Congresso Nacional, da competência extraordinária que lhe confere o art. 49, V, da Constituição da República e que lhe permite ‘sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar (...)’. Doutrina. Precedentes (RE 318.873-AgR/SC, Rel. Min. Celso de Mello, v.g.). Plausibilidade jurídica da impugnação à validade constitucional da Instrução Normativa STN 01/2005." (AC 1.033-AgR-QO, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 25-5-2006, Plenário, DJ de 16-6-2006, sem os grifos no original.)  

"O princípio constitucional da reserva de lei formal traduz limitação ao exercício das atividades administrativas e jurisdicionais do Estado. A reserva de lei – analisada sob tal perspectiva – constitui postulado revestido de função excludente, de caráter negativo, pois veda, nas matérias a ela sujeitas, quaisquer intervenções normativas, a título primário, de órgãos estatais não legislativos. Essa cláusula constitucional, por sua vez, projeta-se em uma dimensão positiva, eis que a sua incidência reforça o princípio, que, fundado na autoridade da Constituição, impõe à administração e à jurisdição a necessária submissão aos comandos estatais emanados, exclusivamente, do legislador. Não cabe ao Poder Executivo em tema regido pelo postulado da reserva de lei, atuar na anômala (e inconstitucional) condição de legislador, para, em assim agindo, proceder à imposição de seus próprios critérios, afastando, desse modo, os fatores que, no âmbito de nosso sistema constitucional, só podem ser legitimamente definidos pelo Parlamento. É que, se tal fosse possível, o Poder Executivo passaria a desempenhar atribuição que lhe é institucionalmente estranha (a de legislador), usurpando, desse modo, no contexto de um sistema de poderes essencialmente limitados, competência que não lhe pertence, com evidente transgressão ao princípio constitucional da separação de poderes." (ADI 2.075-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 7-2-2001, Plenário, DJ de 27-6-2003, sem os grifos no original.)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. ENQUADRAMENTO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. REGULAMENTO ‘ULTRA LEGEM. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. INTERPOSIÇÃO COM BASE NA ALÍNEA ‘C’ DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. Quando um decreto executivo vai além de regular a lei que lhe dá fundamento de validade, não se tem um problema de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, sendo incabível sua análise em recurso extraordinário, o qual só admite o exame de ofensa direta à Constituição federal. Incabível a interposição com base na alínea ‘c’ do inciso III do art. 102, se o Tribunal de origem não julgou válido ato de governo local contestado em face da Constituição, mas, sim, em face de sua lei de regência. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (STF - AI: 608661 PR , Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Data de Julgamento: 28/08/2012, Segunda Turma, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 14-09-2012 PUBLIC 17-09-2012, sendo que grifei)
Igual é o entendimento jurisprudencial firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em arresto que também segue ementado: 

“TRIBUTARIO. ADICIONAL DE INDENIZAÇÃO AO TRABALHADOR PORTUARIO (AITP). DECRETO NUM. 1.035/93. ILEGALIDADE. O REGULAMENTO QUE O SISTEMA JURIDICO-CONSTITUCIONAL PATRIO ADMITE, CONSOANTE MANDAMENTO DA C. FEDERAL (ART. 81, III) E O DE EXECUÇÃO DA LEI, CUJO CONTEUDO NÃO PODE REFUGIR. O REGULAMENTO TEM O OBJETIVO DE ACLARAR A LEI, FACILITANDO A SUA FIEL EXECUÇÃO, SEM ACRESCENTAR-LHE REGRA NOVA OU PREENCHER-LHE LACUNAS OU OMISSÕES. O DECRETO DE NUM. 1.035/93 FOI CONCEBIDO COMO REGULAMENTO A LEI NUM. 8.630/93, EXTRAPOLANDO, TODAVIA, OS SEUS LIMITES E INCLUINDO NA DEFINIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ADICIONAL DE INDENIZAÇÃO AO TRABALHADOR PORTUARIO (AITP), "OS IMPORTADORES, EXPORTADORES E CONSIGNATARIOS DAS MERCADORIAS IMPORTADAS OU EXPORTADAS" (ART. 3.), AFRONTANDO O PRINCIPIO DA LEGALIDADE CONSIGNADO NO ART. 97, III, "IN FINE", DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL. SOMENTE O "OPERADOR PORTUARIO", PESSOA JURIDICA PRE-QUALIFICADA PARA EXECUÇÃO DE OPERAÇÃO PORTUARIA NA AREA DO PORTO ORGANIZADO E CONTRIBUINTE DO AITP, VEDADO, AO DECRETO REGULAMENTAR INSTITUIR OUTROS RESPONSAVEIS PELA EXAÇÃO, AINDA QUE POR EQUIPARAÇÃO. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. DECISÃO INDISCREPANTE.” (STJ, REsp 154949 / BA, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ 04/05/1998 p. 99, grifei)

Esteado nesses entendimentos doutrinários e pretorianos é possível a conclusão de que o art. 3º, inciso IV do Provimento nº. 003/2008 (nova redação dada pelo Provimento nº. 37/2008), bem como o art. 3º do Provimento nº. 27/2008, colidem frontalmente com o direito assegurado pelo art. 34, inciso IV, da Lei nº. 14.043/07, incidindo em regulamentação ultra legem. 

4. DOS PEDIDOS

Em razão do exaustivamente exposto, pugno pelo conhecimento do recurso, eis que próprio e tempestivo, e, no mérito, o seu provimento para:

1. Declarar a ilegalidade do art. 3º, inciso IV do Provimento nº. 003/2008 (nova redação dada pelo Provimento nº. 37/2008), bem como o art. 3º do Provimento nº. 27/2008, no que constituir inovação em relação ao art. 34, inciso IV, da Lei nº. 14.043/07.
2. Determinar o pagamento da GITDF em percentual de 10%, da forma como requerida na inicial e desde a data do protocolo do requerimento.
Nestes Termos,
Pede e Espera Provimento.

Fortaleza – CE, data
Fulano de tal
Analista/Técnico Ministerial

“Art. 5º Concluída a instrução do processo administrativo, a Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir e comunicar ao administrado, salvo prorrogação por igual período expressamente motivada.”
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